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RANKING NACIONAL DA CGU

EstudodaCGUlevaem
contadadosdisponíveis
na interneterespostasa
dúvidasdecidadãos

BIANCA VAILANT

Avaliaçãorealizadapela
Controladoria Geral da
União (CGU) mostra que
10 prefeituras do Espírito
Santo merecem nota zero
quando se fala em trans-
parência de dados públi-
cos, mesmo já tendo se
passado quase seis anos
desdequeaLeideAcessoà
Informação (LAI) entrou
em vigor no país.
A “Escala Brasil Trans-

parente”, divulgada pela
CGU, revelouquealgumas
prefeituras (veja ao lado)
ainda caminham a passos
lentosemdireçãoaopleno
cumprimento da LAI.
Osproblemas,viadere-

gra, se repetem: os sites
dos municípios, na inter-
net, não têm dados dispo-
níveis, não há canal de co-
municação com cidadãos,
e nemmesmo dúvidas ro-
tineiras conseguemser sa-
nadas demodo fácil.
O coordenador do gru-

po de ações, ouvidoria e
prevenção da CGU, João
Tadeu de Castro, explica
queolevantamentoavalia
o nível de comprometi-
mento das prefeituras
comatransparênciapassi-
va – que é quando o pró-
prio cidadãosolicita infor-
mações à prefeitura.
A avaliação leva em

consideração se a prefei-
tura está devidamente re-
gulamentada na Lei de
Acesso à Informação e se

DezprefeiturasdoEstado têm
nota zero emtransparência

POR DENTRO DO RANKING

SEM DESCONTO NO SALÁRIO

Deputada “trocou”
sessãopeloCaribe

REPRODUÇÃO/INSTAGRAM

Raquel em foto do grupo que viajou para Cartagena

RAFAEL SILVA
rfreitas@redegazeta.com.br

A deputada estadual Ra-
quel Lessa (SDD) embar-
counodia26deabril para
umaviagemcoma família
paraCartagena,noCaribe
colombiano. Neste mes-
mo dia, era realizada nor-
malmente sessão na As-
sembleia Legislativa.
Mesmonão tendo com-

parecido à sessão por mo-

tivos particulares, a au-
sênciadadeputadanãofoi
descontada de sua remu-
neração. Neste caso, por
ter faltado a uma sessão
ordinária,odescontoteria
de ter sido de R$ 844,07 -
noEspírito Santo, umpar-
lamentar estadual recebe
R$ 25,3mil mensais.
O caso gerou repercus-

são,ontem,noportalGazeta
Online.Nocomeçodanoite,

a parlamentar se posicio-
nou,pormeiodenota,infor-
mandoquepediráàdireção
da Casa que desconte seu
dia de trabalho e anuncian-
doqueprocessaráa compa-
nhia aérea que remarcou
sua viagemde lazer.
“Solicitei à presidência

da Casa que desconte, em
contracheque,afaltadodia
26, bem como, tenho ciên-
ciadequeosdias02e03de

maio também serão des-
contadospordeterminação
de normas regimentais. Es-
tou entrando com uma
açãopordanosmorais e re-
paração contra a compa-
nhia aérea, por todo o des-
gaste sofrido”, destacou.

SEM IMPORTÂNCIA?
O passeio de Raquel à

Colômbia durou 7 dias.
Questionada se a data da
viagem não poderia ser
marcada durante os dias
em que a Assembleia fica
em recesso parlamentar a
cada ano, Raquel disse
que uma única falta “não
teria importância”.

existeumcanalon-linepa-
ra solicitações de pessoas
físicas ou jurídicas.
Caso exista um sistema

para solicitaçõeson-line, a
efetividade do sistema é
avaliada – ou seja, a CGU
testa se, de fato, os dados
sãorespondidos.São leva-
dos em conta prazos para
respostas e até mesmo se
as questões são respondi-
das demaneira correta.
“Quando as prefeituras

não cumprem a lei de
transparência os cidadãos
ficam no prejuízo porque
perdemoseudireito cons-
titucional à informação”,
ressalta João Tadeu.
Em relação à pesquisa

anterior, realizada em
2016,algumasprefeituras
do Estado avançaram: 15
municípiossaíramdozero
e alcançaram novas posi-
ções no ranking nacional.
No entanto, nem todos

apresentaramumamudan-
ça significativa, uma vez
que,deacordocomJoãoTa-
deu, para serem considera-
dasrazoáveis,asprefeituras
devemapresentarumanota
maior do que6.

OOUTROLADO
AsprefeiturasdeEcopo-

ranga, Itapemirim, João
Neiva,PedroCanário,Pon-
to Belo, Rio Bananal, Soo-
retama e Vila Valério não
foram localizadas. A Pre-
feitura de Castelo não re-
tornou até o fechamento
desta edição. Já aPrefeitu-
ra deApiacá informouque
está implementando mu-
danças para subir no nível
de transparência.

ENTENDA

O QUE É A “BRASIL
TRANSPARENTE”
tO estudo da CGU é uma
metodologia usada para
medir a transparência
pública de Estados e
municípios na divulgação de
informações solicitadas por
pessoas físicas e/ou
jurídicas.

O QUE AVALIA
tA escala leva em
consideração o grau de
cumprimento da
transparência passiva por
meio de solicitações reais
realizadas nos sites das
prefeituras e do governo
do Estado.

QUAL O OBJETIVO
tO ranking foi uma
alternativa encontrada pela
Controladoria Geral da União
para aprofundar o
monitoramento da
transparência pública e
possibilitar um melhor
acompanhamento das ações
dos Estados e municípios.

DESDE QUANDO
tA avaliação é realizada
desde 2015 e já possui 3
edições. Na construção do
último ranking, EBT 3.0,
foram avaliados 2.301
municípios, todas as 27
capitais, os 26 Estados e o
Distrito Federal.

NOTA MÁXIMA
tNo ES, os municípios de
Alfredo Chaves, Cariacica,
Conceição da Barra e Vitória
atingiram a nota máxima no
ranking divulgado. Outros
nove municípios tiveram
notas próximas a dez.Infografia | Marcelo Franco
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Marechal
Floriano 7,77

Ibatiba 7,77

São José do
Calçado 6,38

Baixo
Guandu 6,11

São Domingos do
Norte 5,55

Itarana 3,88

Bom Jesus do
Norte 1,94

Barra de São
Francisco 1,38

Guaçuí 1,38

Ibitirama 1,38

Mucurici 1,38

Divino de São
Lorenço 0,55

Marilândia 9,58

Santa
Leopoldina 9,02

CLASSIFICAÇÃO, SEGUNDO A CGU, EM 2017

Conceição da
Barra 10,0

Consideradas

ruins - nota

menor que 6

São consideradas boas

Como estão os municípios que tiraram nota 0 em 2016


